
Diário do Judiciário Eletrônico/TJMG                                      Administrativo                                                                                                                        
 

Disponibilização: 15 de junho de 2022 
Publicação: 20 de junho de 2022 

 

dje.tjmg.jus.br Edição nº: 108/2022 
 

Página 72 de 78 
 

  

 

“Processo Judicial Eletrônico - PJe”, inclusive no 
Sistema dos Juizados Especiais e nas Turmas 
Recursais, quando os destinatários forem as 
pessoas jurídicas mencionadas neste ato.  

PORTARIA Nº 7.180 DJE; 
08/06/2022 

Reconduz Juiz de Direito para o exercício das 
atribuições de proteção aos idosos na Comarca de 
Santa Rita do Sapucaí. 

Port. 7.180 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.181 DJE; 
09/06/2022 

Reconduz Juiz de Direito para o exercício das 
funções de Diretor do Foro da Comarca de Inhapim. 

Port. 7.181 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.182 DJE; 
09/06/2022 

Designa Juiz de Direito para o exercício das funções 
de Diretor do Foro da Comarca de Brumadinho.  

Port. 7.182 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.183 DJE; 
08/06/2022 

Reconduz Juíza de Direito para o exercício das 
funções de Diretora do Foro da Comarca de 
Ipatinga. 

Port. 7.183 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.184 DJE; 
06/06/2022 

Determina a realização de Correição Extraordinária 
Parcial na 16ª Vara Cível da Comarca de Belo 
Horizonte, para fiscalização dos serviços do foro 
judicial. 

Port. 7.184 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.185 DJE; 
06/06/2022 

Determina a realização de Inspeção Técnica na 
Comarca de Jacinto para fiscalização dos serviços 
notariais e de registro. 

Port. 7.185 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.187 DJE; 
06/06/2022 

Determina a realização de Inspeção Técnica na 
Comarca de Itamarandiba para fiscalização dos 
serviços notariais e de registro 

Port. 7.187 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.188 
(EXTRATO) 

DJE; 
08/06/2022 Instaura Sindicância Administrativa.  Port. 7.188 

(Site do TJMG) 
PORTARIA Nº 7.189 
(EXTRATO) 

DJE; 
08/06/2022 

Instaura Sindicância Administrativa.  Port. 7.189 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.190 
(EXTRATO) 

DJE; 
09/06/2022 Instaura Sindicância Administrativa.  

Port. 7.190 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.191 
(EXTRATO) 

DJE; 
09/06/2022 Instaura Sindicância Administrativa.  Port. 7.191 

(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.192 DJE; 
09/06/2022 

Determina a realização de Correição Extraordinária 
Parcial na 27ª Vara Cível da Comarca de Belo 
Horizonte para fiscalização dos serviços do foro 
judicial. 

Port. 7.192 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.193 
(EXTRATO) 

DJE; 
09/06/2022 

Instaura Sindicância Administrativa.  Port. 7.193 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 7.195 
(EXTRATO) 

DJE; 
09/06/2022 Instaura Sindicância Administrativa.  

Port. 7.195 
(Site do TJMG) 
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TERCEIRA VICE-PRESIDÊNCIA 
  

NÚCLEO PERMANENTE DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 
 

ORIENTAÇÃO DO NUPEMEC - 3ª VICE PRESIDÊNCIA Nº 08/2022 
 
O Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos – NUPEMEC, em reunião realizada no dia 14 de 
junho de 2022, no uso de suas atribuições, nos termos da art. 5º da Resolução 873/2018 do TJMG, editou a seguinte 
Orientação: 
 
Na ausência da Defensoria Pública é possível a nomeação de advogado dativo para o procedimento pré-processual do 
CEJUSC. 
 
Belo Horizonte, 15 de junho de 2022. 
 

ORIENTAÇÃO DO NUPEMEC - 3ª VICE PRESIDÊNCIA Nº 09/2022 
 
O Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos – NUPEMEC, em reunião realizada no dia 14 de 
junho de 2022, no uso de suas atribuições, nos termos da art. 5º da Resolução 873/2018 do TJMG, editou a seguinte 
Orientação: 
 
O juiz titular do processo pode observar a atuação e o incentivo do Advogado/Defensor Público nas práticas autocompositivas 
durante o curso do processo, para fins de fixação dos honorários de sucumbência. 
 
Belo Horizonte, 15 de junho de 2022. 


